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PARECER Nº 408/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0497/12  
Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Carlos Neder e Juliana 
Cardoso, que pretende estabelecer percentual mínimo do total de recursos 
destinados à publicidade e propaganda nas leis orçamentárias anuais à educação 
para a saúde.  
O projeto pode prosseguir em tramitação.  
O projeto visa orientar parte dos gastos em comunicação, destinando-os a 
programas educativos voltados para a promoção da saúde e prevenção de doenças.  
Sob o aspecto formal, a matéria atinente à proteção e defesa da saúde é de 
competência legislativa concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
também dos Municípios, estes para suplementar a legislação federal e estadual no 
que couber, dentro dos limites do predominante interesse local (artigos 24, XII, e 
30, II, Constituição Federal).  
A Lei Orgânica do Município, em seu art. 215, ratifica a competência municipal para 
regulamentar ações e serviços de saúde.  
Não bastasse, a competência dessa Casa ampara-se na competência municipal para 
legislar sobre assuntos predominantemente locais, nos termos dos artigos 13, I, e 
37 da Lei Orgânica do Município, bem como art. 30, I, da Constituição Federal.  
Sob o aspecto material, o projeto também está em consonância com os 
mandamentos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município.  
Nesse diapasão, estando a propositura relacionada a campanha preventiva, 
observa-se a concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público de 
proteção à saúde, insculpido no art. 196, caput, do Texto Maior, in verbis:  
“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação”. (grifamos)  
Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso 
I, transcrito:  
“Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à 
saúde, mediante:  
I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros 
agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho;”. 
(grifamos)  
Ressalte-se, por oportuno, que inexiste óbice quanto à iniciativa legislativa da 
proposta, na medida em que o art. 37, § 2º, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, 
ao reservar ao Prefeito a iniciativa de projetos sobre matéria orçamentária, abarca 
tão somente a edição propriamente dita dos diplomas constantes do art. 137 da 
Carta Local, quais sejam o próprio plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais, todos na qualidade de lei em sentido formal, não vedando a 
propositura de projetos contendo regras de direito financeiro, a serem observadas 
quando da edição das leis orçamentárias pelo Poder Executivo no exercício da 
reserva de iniciativa que lhe é inerente.  
Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.  
A aprovação dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, com 
fulcro no art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
17.04.2013.  
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